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ADVOGADO: Alexei Ramos de Amorim
AGRAVADO: Extremoz Transmissora do Nordeste – ETN S/A
ADVOGADA: Marina Bastos da Porciúncula Benghi

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA.
IMISSÃO DE POSSE. 1) CARÁTER DE URGÊNCIA RESSALTADO
QUANDO  RECONHECIDA  A  UTITLIDADE  PÚBLICA  DA  ÁREA.
AJUIZAMENTO DA  DEMANDA  APÓS O LAPSO DE 120  DIAS.
DESCUMPRIMENTO DO ART.  15,  §  2º,  DO  DECRETO-LEI  N.
3.365/41. 2) DEPÓSITO PRÉVIO FORMALIZADO COM BASE EM
LAUDO  UNILATERAL.  IMPOSSIBILIDADE.  INDENIZAÇÃO  QUE
PRESSUPÕE  PERÍCIA  JUDICIAL.  DIVERSOS  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS. 3) RECURSO PROVIDO.

1. Ressaltado o caráter de urgência quando do reconhecimento
de utilidade pública da área, o pedido de imissão provisória de
posse deve ser formalizado no prazo de 120 dias, nos termos
do art. 15, § 2º, do Decreto-lei nº 3365/41, lapso esse que fora
descumprido na espécie.

2.  Tratando  especificamente  de  servidão  administrativa,  a
jurisprudência  tem  privilegiado  a  imprescindibilidade  da
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avaliação judicial antes da imissão de posse, a fim de preservar
o  direito  à  indenização  prévia,  estabelecido
constitucionalmente.

3. Recurso provido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  à unanimidade,  dar provimento ao
agravo de instrumento.

PARAÍBA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA interpõe agravo de instrumento contra EXTREMOZ TRANSMISSORA
DO NORDESTE – ETN S/A, no afã de reformar  decisão (fls. 211/212 –
vol.  II)  proferida pelo  Juízo da 7ª Vara Cível  da Comarca de Campina
Grande/PB, que concedeu imissão na posse à agravada, nos autos da ação
de  constituição  de  servidão  administrativa  (Processo  nº  0800020-
39.2015.8.15.0001 - PJE).

O provimento vergastado está assim redigido:

“Vistos etc.

Compulsando os autos, depreende-se que o pedido de liminar deve
ser deferido, porquanto satisfatoriamente demonstrados os requisitos
legais para tanto necessários.

Com efeito, o  fumus boni iuris restou suficientemente caracterizado
diante da narrativa feita na inicial,  devidamente corroborada pelos
documentos  acostados,  notadamente  o  decreto  presidencial  de
setembro de 2011, que concedeu à parte autora a concessão dos
serviços  públicos  descritos  na  inicial,  bem  como  pela  resolução
autorizativa da ANEEL, que considerou de utilidade pública as áreas
de  terra  descritas  na  peça  de  ingresso.  Tais  circunstâncias
demonstram,  num  primeiro  momento,  a  probabilidade  do  direito
invocado, cumprindo, dessa forma, o requisito legal em análise.

Por sua vez, revela-se patente o periculum in mora na espécie, caso
tenha  que  se  aguardar  pela  solução  final  do  litígio,  diante  da
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impossibilidade de continuidade das obras concedidas à parte autora,
valendo notar que a hipótese dos autos trata de um serviço essencial
e  de relevante interesse público  e  que,  por  isso  mesmo,  deve se
sobrepor aos interesses individuais. Quanto a este aspecto, inclusive,
nada  impede  que  os  demandados  possam  discutir  neste  ou  em
outros feitos, aspectos diversos, como valor da indenização e demais
circunstâncias  da  servidão  administrativa,  o  que  descaracteriza  a
medida como irreversível.

Diante  do  exposto,  defiro  o  pedido  de  liminar formulado,
determinando  a  imissão  provisória  da  parte  autora  na  posse  dos
imóveis descritos na inicial, especificamente nas áreas descritas no
item  IV  da  inicial,  sob  a  denominação  ”dos  pedidos”,  alínea  “i”,
devendo ser expedido o competente mandado, uma vez que a parte
autora  já  comprovou o  depósito  do  valor  da  indenização.  Faça-se
acompanhar  o  mandado  do  mapa  de  acesso  descrito  na  inicial,
fazendo constar, ainda, o nome e respectivos números de contato do
preposto da autora que poderá acompanhar a diligência do Oficial de
Justiça.

Intimem-se as partes do teor desta decisão.

Cite-se a parte promovida para contestar a ação, no prazo legal, sob
pena de revelia.

Campina Grande/PB, 05/02/2015.

Érica Tatiana Soares Amaral Freitas - Juíza de Direito”

Teses recursais: a) ausência de urgência, eis que a Resolução
Autorizativa nº 4.357/ANEEL, que possibilitava a instituição da servidão
administrativa, foi publicada no ano de 2013, tendo sido a ação proposta
em 2015, muito além do prazo de 120 dias previsto no art. 15, § 2º, do
Decreto-lei nº 3.365/41, para requerer-se imissão de posse fulcrada em
necessidade imediata e premente;  b) inexistência dos requisitos do art.
273 do CPC; c) “o simples depósito de um valor apurado unilateralmente e
sem  observância  legal,  ou  seja,  sem  os  critérios  legais,  conforme  já
esmiuçado, não é suficiente para autorizar a imissão inaudita altera parte”
(f. 07);  d) é necessária avaliação judicial;  e) inobservância do art. 15, §
1º, do Decreto-lei nº 3.365/41.

Requereu, ao final, a concessão de efeito suspensivo, com base
no art. 527, inciso III, do Código de Processo Civil, pedido esse que foi
deferido por esta relatoria (decisão de fls. 473/477).



AI n. 0001055-70.2015.815.0000

Contrarrazões às fls. 457/467 (vol. II), por meio das quais a
recorrida (Extremoz) arguiu os seguintes tópicos: 

1. “III.1.  Da  importância  do  empreendimento.  Da atenção  aos requisitos
necessários ao pedido liminar para imissão provisória na posse inaudita
altera  parte.  Da  desnecessidade  de  avaliação  judicial  em  servidão
administrativa.  Da  conformidade  com  o  Decreto-lei  nº  3.365/41.  Do
caráter de urgência: risco de paralisação de todo o empreendimento. Do
periculum in mora inverso.” (f. 459); 

2. “III.2.  Da  empresa  responsável  pela  avaliação  prévia.  Da  validade  da
análise técnica. Da atenção ao Decreto nº 345, de 17 de julho de 1990, e
à resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, ambos do CONFEA” (f. 463);

3. “IV.  2.  Da  prevalência  do  interesse  pública  concretizado  através  da
servidão  administrativa.  Da  diferença  entre  a  perda  do  domínio  e  a
limitação do uso. Do rigor com os princípios basilares da Administração
Pública.” (f. 464).

Parecer Ministerial opinando pelo provimento parcial do agravo
(fls. 512/517), sem explicitar a extensão do acolhimento recursal.

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
  Relator

A recorrida, EXTREMOZ TRANSMISSORA DO NORDESTE – ETN
S/A, teve deferida a seu favor, pela União, no ano de 2011, “a concessão
para  exploração do serviço  público de transmissão de  energia  elétrica,
relativa  às  Linhas  de  Transmissão  e  Subestações,  nos  Estados  do  Rio
Grande do Norte e da Paraíba” (f. 14).

A ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, por meio da
Resolução Autorizativa nº 4.357, de 30 de setembro de 2013, declarou,
como de utilidade pública, várias áreas localizadas em diversos Municípios
da Paraíba e Rio Grande do Norte, dentre as quais a versada nestes autos.

Diz o art. 15, § 2º, do Decreto-lei nº 3.365/41, que o pedido de
imissão de posse, fulcrado na urgência, deve ser formalizado no prazo de
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120 (cento e vinte) dias, conforme se verifica:

Art.  15.  Se  o  expropriante  alegar  urgência  e  depositar  quantia
arbitrada de conformidade com o art.  685 do Código de Processo
Civil, o juiz mandará imití-lo provisoriamente na posse dos bens;

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 2.786, de 1956)

§ 1º A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação
do réu, mediante o depósito: (Incluído pela Lei nº 2.786, de 1956)

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor
locativo, caso o imóvel esteja sujeito ao impôsto predial; (Incluída
pela Lei nº 2.786, de 1956)

b)  da quantia  correspondente a 20 (vinte)  vêzes o  valor  locativo,
estando o imóvel sujeito ao impôsto predial e sendo menor o preço
oferecido; (Incluída pela Lei nº 2.786, de 1956)

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto
territorial, urbano ou rural, caso o referido valor tenha sido atualizado
no ano fiscal imediatamente anterior; (Incluída pela Lei nº 2.786, de
1956)

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz
fixará independente de avaliação, a importância do depósito, tendo
em vista a época em que houver sido fixado originalmente o valor
cadastral  e  a  valorização  ou  desvalorização  posterior  do  imóvel.
(Incluída pela Lei nº 2.786, de 1956)

§ 2º A alegação de urgência, que não poderá ser renovada,
obrigará  o  expropriante  a  requerer  a  imissão  provisória
dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias.

Segundo o Colendo STJ, "a lei fixa o prazo de 120 dias, a partir
da alegação de urgência, para que o ente expropriante requeira ao juiz a
imissão  na  posse.  Em  geral,  a  urgência  é  declarada  no  próprio
decreto expropriatório, ou após tal ato, inclusive durante o curso da
ação de desapropriação" (REsp n. 1.234.606, Rel. Min. Herman Benjamin).

In casu,  na referida Resolução Autorizativa nº 4.357/2013,  a
ANEEL reconheceu a urgência na servidão. Fê-lo do seguinte modo:
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[…]  (ii)  fica  a  Interessada  autorizada  a  promover,  com  recursos
próprios,  amigável  ou  judicialmente,  as  medidas  necessárias  à
instituição da servidão prevista nesta Resolução, podendo, inclusive,
invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786, de 21
de maio de 1956.

Ora, embora o caráter de urgência tenha sido reconhecido em
2013, a “ação de constituição de servidão administrativa” só foi proposta
em  2015,  o  que  impede,  ipso  facto,  o  pedido  de  imissão  provisória
fundado no art. 15 do Decreto-lei 3.365/41, o que demonstra a fragilidade
dos itens 1º e 3º das contrarrazões.

Há mais a dizer.

Extrai-se  dos  autos  que  a  liminar  de  imissão  de  posse  foi
deferida,  placitando  o  depósito  a  ser  realizado  pela  autora/agravada,
levando-se em consideração valor, relativo à indenização prévia, elaborado
por laudo unilateral.

A petição inicial, sobre o tema, pontua o seguinte (f. 31):

“Assim, tendo em vista que o percentual de 50% do domínio pleno
para a indenização de glebas encravadas em área de passagem rural
está  em  consonância  com  o  princípio  constitucional  da  justa
indenização (art.  5º,  XXIV,  CF)  e  da razoabilidade,  a  demandante
oferta  ao  demandado,  a  título  de  indenização  da  terra  nua  pela
constituição  da  servidão  administrativa  o  montante  de  R$
1.483.141,11,  valor  esse  que  será  imediatamente  depositado  à
disposição desse MM. Juízo quando do deferimento da liminar”. 

Entendo que o recurso está preenchido de relevância jurídica,
na medida em que a avaliação do valor da indenização prévia deve ser
realizado por laudo judicial, não particular, elaborado pela parte.

Nesse sentido, transcrevo ensinamento do professor Matheus
Carvalho:

“Caso o particular não concorde com o valor ofertado pelo Estado, a
servidão deverá ser instituída mediante sentença judicial que, após a
realização  de  perícia,  determinará  o  pagamento  de  montante
indenizatório justo previamente à utilização do bem pelo Estado.” (In
Manual de Direito Administrativo, 2ª Edição, 2015, Editora Juspodivm,
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p. 1034).

Neste  ponto,  colho  a  lição  de  HELY  LOPES  MEIRELLES  (In
Direito  Administrativo  Brasileiro,  35  ed.,  atualizada  por  EURICO  DE
ANDRADE  AZEVEDO,  DÉLCIO  BALESTERO  ALEIXO  e  JOSÉ  EMMANUEL
BURLE FILHO, São Paulo: Editora Malheiros, 2009, pp. 624 a 625):

"Indenização  prévia  significa  que  o  expropriante  deverá  pagar  ou
depositar  o  preço  antes  de  entrar  na  posse  do  imóvel.  Este
mandamento constitucional vem sendo frustrado, pelo retardamento
da Justiça no julgamento definitivo das desapropriações, mantendo o
expropriado despojado do bem e do seu valor, por anos e anos, até
transitar  em  julgado  a  condenação.  Os  depósitos  provisórios
geralmente são ínfimos em relação ao preço efetivo do bem,
o que atenta contra o princípio da indenização prévia. Essa
burla à Constituição só poderá ser obviada pelo maior rigor
dos juízes e tribunais na exigência de depósito prévio mais se
aproxime do valor real do bem expropriado.

[...]

A fixação pode ser feita por acordo administrativo ou por avaliação
judicial. De  toda  conveniência  é  que  a  Administração  acerte
amigavelmente com o expropriado o quantum da justa indenização,
mas,  se  houver  divergência  entre  a  oferta  do  Poder  Público  e  a
pretensão  do  particular,  a  controvérsia  se  resolverá  em  juízo,
mediante  avaliação  por  perito  técnico  de  livre  escolha  do
juiz, conforme dispõe o art. 14 do Decreto-Lei n. 3.365/41, com as
modificações subsequentes."

A jurisprudência do STJ, ao tratar de caso análogo, decorrente
de indenização em caso de desapropriação, tem entendimento firmado no
sentido de que, para viabilizar-se a imissão na posse, não basta o depósito
de valor apurado unilateralmente pelo expropriante, consoante atestam os
seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO PROVISÓRIA.  ART.
15  DO  DL  3.365/1941.  DEPÓSITO  INICIAL.  AVALIAÇÃO
UNILATERAL  DO  EXPROPRIANTE.  IMPOSSIBILIDADE.  1.
Inviável acolher o pleito recursal, pois, embora seja, em tese, possível
a imissão provisória na posse antes da perícia  judicial,  não basta,
para  isso,  o  depósito  de  montante  aferido  unilateralmente  pelo
expropriante,  como  defende  o  recorrente.  2.  Inexistindo  depósito
calculado  na  forma  do  art.  15,  §  1º,  alíneas  "a"  a  "c",  do  DL
3.365/1941, prevalece o montante determinado pelo juízo a partir da
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perícia  judicial  provisória  já  realizada,  conforme  a  alínea  "d"  do
mesmo dispositivo. 3. Entendimento fixado no julgamento do REsp
1.185.583/SP,  na  sistemática  do  art.  543-C  do  CPC.  4.  Recurso
Especial não provido. (REsp 1325580/MG, Relator: Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, publicação:
DJe 24/09/2012).

RECURSO  ESPECIAL.  REPETITIVO.  ART.  543-C  DO  CPC.
DESAPROPRIAÇÃO.  IMISSÃO  PROVISÓRIA  NA  POSSE.  DEPÓSITO
JUDICIAL. VALOR FIXADO PELO MUNICÍPIO OU VALOR CADASTRAL
DO  IMÓVEL  (IMPOSTO  TERRITORIAL  URBANO  OU  RURAL)  OU
VALOR FIXADO EM PERÍCIA JUDICIAL. - Diante do que dispõe o art.
15, § 1º, alíneas "a", "b", "c" e "d", do Decreto-Lei n. 3.365/1941, o
depósito judicial do valor simplesmente apurado pelo corpo técnico
do ente público, sendo inferior ao valor arbitrado por perito judicial e
ao valor cadastral  do imóvel,  não viabiliza a imissão provisória  na
posse. - O valor cadastral do imóvel, vinculado ao imposto territorial
rural ou urbano, somente pode ser adotado para satisfazer o requisito
do  depósito  judicial  se  tiver  "sido  atualizado  no  ano  fiscal
imediatamente anterior" (art. 15, § 1º, alínea "c", do Decreto-Lei n.
3.365/1941). - Ausente a efetiva atualização ou a demonstração de
que  o  valor  cadastral  do  imóvel  foi  atualizado  no  ano  fiscal
imediatamente anterior à imissão provisória na posse, "o juiz fixará
independente  de  avaliação,  a  importância  do  depósito,  tendo  em
vista  a  época  em  que  houver  sido  fixado  originalmente  o  valor
cadastral e a valorização ou desvalorização posterior do imóvel" (art.
15,  §  1º,  alínea  "d",  do  Decreto-Lei  n.  3.365/1941).  -  Revela-se
necessário,  no  caso  em  debate,  para  efeito  de  viabilizar  a
imissão provisória na posse, que a municipalidade deposite o
valor  já  obtido  na  perícia  judicial  provisória,  na  qual  se
buscou  alcançar  o  valor  mais  atual  do  imóvel  objeto  da
apropriação.  Recurso  especial  improvido.  (REsp 1185583/SP,  Rel.
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  CESAR
ASFOR  ROCHA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  27/06/2012,  DJe
23/08/2012).

Tratando  especificamente  de  servidão  administrativa,  a
jurisprudência tem privilegiado a imprescindibilidade da avaliação judicial
antes da imissão de posse, a fim de preservar o direito à indenização
prévia,  estabelecido  constitucionalmente. A propósito,  cito  os  seguintes
arestos:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PRELIMINAR  DE  INTEMPESTIVIDADE.  REJEIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
PREVENÇÃO  DO  DES.  LOURIVAL  DE  JESUS  SEREJO  SOUSA.
INEXISTÊNCIA.  AÇÃO  DE  INSTITUIÇÃO  DE  SERVIDÃO
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ADMINISTRATIVA.  IMISSÃO  PROVISÓRIA  NA  POSSE.  AVALIAÇÃO
PRÉVIA  UNILATERAL.  VALOR  ÍNFIMO.  AUSÊNCIA  DE  AVALIAÇÃO
JUDICIAL  PROVISÓRIA.  ARTIGO  14  E  15  DO  DECRETO-LEI
3.365/1941. AGRAVO PROVIDO. [...] V - Questionamentos acerca da
veracidade e razoabilidade da urgência afirmada pela concessionária,
bem como os riscos atinentes à instituição de servidão de energia
elétrica, não se revestem de viabilidade jurídica, vez que inadequados
como meio de defesa em sede de ação de instituição de servidão. A
matéria  deve  ser  levantada  em  ação  própria,  tendo  em  vista  o
comando  disposto  no  art.  20  do  Decreto-Lei  nº  3.365.  VI  -  O
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a
imissão provisória em imóvel, inclusive para fins de servidão
administrativa, somente é possível mediante prévio depósito
do valor  apurado em avaliação judicial  provisória.  VII  -  A
imissão provisória na posse do imóvel objeto de servidão não
constitui  regra  absoluta,  mas  exceção,  condicionada  à
alegação  de  urgência  e  ao  depósito  de  indenização  justa.
Essa  indenização,  que  será  depositada  para  dar  ensejo  à
imissão provisória,  não é calculada ao alvedrio exclusivo e
unilateral  do  expropriante,  mas  depende  de  avaliação
judicial,  a  ser  feita  por  profissional  designado  pelo  juízo,
como bem determina o art. 14 do Decreto-Lei 3.365/1941.
VIII  -  Agravo  conhecido  e  provido,  de  acordo  com  o  parecer
ministerial,  reformado  em  banca.  (TJMA  -  AI:  0012873-
28.2013.8.10.0000,  Relator:  MARCELO CARVALHO SILVA,  Segunda
Câmara Cível, Julgamento: 24/06/2014, Publicação: 11/07/2014).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. IMISSÃO
NA  POSSE.  REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA.  1.  O  desapropriado
efetivamente  não  pode  impedir  a  implantação  da  linha  de
transmissão  (nos  termos  autorizado  pela  ANEEL)  mas  isso  não
significa  que  tenha  o  juiz  que  conceder  a  imissão  na  posse  em
qualquer circunstância, sem observância dos seus requisitos legais,
inclusive o depósito realista. 2. "Conquanto o administrado não possa
se opor à potestade estatal na investida expropriatória, isso não quer
dizer que tenha o juiz que conceder a imissão na posse a qualquer
custo,  sem observância  dos  seus  requisitos  legais  e  dos  fatos  do
processo,  de  forma  a  permitir  uma  prestação  jurisdicional  mais
eficiente" (TRF1, AG 2005.01.00.064833-8/BA; Terceira Turma, Rel.
Des. Federal Olindo Menezes, DJU, II, de 27/01/2006, p. 13). 3. Os
projetos  econômicos  da  agravante  não  podem  ser  obstáculo  à
desapropriação. Mas, se a parte expropriada alega que a oferta
é inexpressiva em relação ao valor do bem, não há empecilho
na suspensão temporariamente da imissão na posse até que
o perito apresente laudo do imóvel. 4. Agravo de instrumento a
que se dá parcial provimento para suspender a liminar de imissão na
posse,  até  o estabelecimento  de valor  da indenização pelo  perito.
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(TRF  da  1ª  Região  -  AG:  00187968320144010000,  Relator:
Desembargador  Federal  NEY  BELLO,  Julgamento:  11/03/2015,
Terceira Turma, Publicação: 20/03/2015).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SERVIDÃO  DE  ELETRODUTO.
INDEFERIMENTO LIMINAR DA IMISSÃO NA POSSE. POSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL PARA
CONFERIR A JUSTA E PRÉVIA INDENIZAÇÃO EM DINHEIRO.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  URGÊNCIA  NA  IMISSÃO  DA
POSSE.  DECISÃO  INDEFERITÓRIA  MANTIDA.  NEGARAM
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  (TJRS -  Agravo de
Instrumento  nº  70055458244,  Terceira  Câmara  Cível,  Relatora:
Matilde Chabar Maia, Julgado em 31/10/2013). 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DESAPROPRIAÇÃO. MUNICÍPIO
DE  PORTÃO.  IMISSÃO  PROVISÓRIA  E  IMEDIATA  NA  POSSE.
AUSÊNCIA DE URGÊNCIA NA IMISSÃO PROVISÓRIA. NECESSIDADE
DE  AVALIAÇÃO EXPEDITA.  A  presunção  de  urgência  para  fins  de
desapropriação e de instituição de servidão administrativa deve ser
vista com certo temperamento, não podendo ser considerada como
de caráter absoluto. Erigir a mera alegação de urgência à condição de
presunção absoluta,  notadamente nos casos em que ela não vem
motivada  no  decreto  expropriatório  ou  de  instituição,  como  na
espécie, em que somente se autorizou à parte agravada invocar a
urgência na instituição da servidão, afigura-se entendimento extremo
que  retira  do  cidadão  qualquer  possibilidade  de  rever,  perante  o
Poder  Judiciário,  abuso  ou  excesso  por  parte  da  Administração
pública, especialmente em situações em que não há um mínimo de
urgência.  Antes  do  deferimento  da  imissão  provisória  na
posse,  impõe-se  a  realização  de  avaliação  expedita
objetivando a obtenção de valor justo, com a substituição da
avaliação  unilateral  do  expropriante  e  a  efetivação  do
depósito  do  valor  apurado,  discutindo-se,  ao  longo  do
processo,  estabelecido o contraditório,  a  justa indenização
em sua integralidade. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO, POR
MAIORIA. (Agravo de Instrumento Nº 70056855364, Quarta Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Luiz Reis de Azambuja,
Julgado em 13/11/2013). 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SERVIDÃO  ADMINISTRATIVA.
LIMINAR.  IMISSÃO  NA  POSSE.  IMPOSSIBILIDADE.
DIFERENÇA ENTRE OS VALORES APONTADOS PELAS PARTES.
NECESSIDADE DE  AVALIAÇÃO  PRÉVIA.  DERAM PROVIMENTO
AO  AGRAVO.  UNÂNIME.  (TJRS  -  AI:  70056698194  RS,  Relator:
Alexandre Mussoi Moreira, Data de Julgamento: 26/02/2014, Quarta
Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia
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24/03/2014).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  Ação  de  instituição  de  servidão
administrativa  –  Deferimento  de  imissão  na  posse  antes  de
realizada  perícia  judicial  prévia  –  Descabimento –
Apresentação  de  laudo  extrajudicial  unilateral  -  Possibilidade  de
imissão  na  posse  condicionada  a  anterior  avaliação  em  Juízo  e
depósito do valor arbitrado - Inteligência Súmula 30 e precedentes do
E.  Tribunal  de  Justiça  –  Precedente  A.  STJ  no  recurso  repetitivo
representativo da controvérsia nº 1185583/SP - Decisão reformada –
Recurso provido. (TJ-SP - AI: 21591332520158260000 SP 2159133-
25.2015.8.26.0000,  Relator:  Souza  Meirelles,  Data  de  Julgamento:
14/10/2015,  13ª  Câmara  de  Direito  Público,  Data  de  Publicação:
20/10/2015).

Estou, portanto, convencido de que é descabida a imissão de
posse deferida na origem.

Diante  do  exposto,  dou  provimento  ao  agravo  de
instrumento, para, modificando por inteiro a decisão recorrida, indeferir
o pedido de imissão de posse requerido na origem.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator


